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EDITAL Nº. 006/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.006/2020.

Objeto: Aquisição de 2(duas) cadeiras Odontológicas Conforme Portatia Nº 4.061 de 18 de 
Dezembro de 2018..

Propostas: até às 08 horas do dia 25/08/2020. 
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Edital: site://www.primavera.pa.gov.br, Email: setordelicitacaopmp2020@gmail.com

Local: Portal de Compras do Governo Federal: www.comprasgovernamentais.gov.br

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 980521
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GOVERNO MUNICIPAL DE PRIMAVERA

Prefeitura Municipal de Primavera

EDITAL Nº. 006/2020   
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0508002/2020

1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, da 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE torna pública a licitação acima identificada, que tem como objeto 
Aquisição de 2(duas) cadeiras Odontológicas Conforme Portatia Nº 4 .061 de 18 de Dezembro de 
2018., em conformidade com as especificações técnicas, Anexo I - Termo de Referência e que se 
processará na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com o critério de julgamento do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO/FECHADO nos termos deste Edital e de seus 
Anexos, e em conformidade com as disposições da Lei nº. 10.520/02, Decreto Federal nº. 
10.024/2019 (art. 23 e 24), subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/93,  conforme as disposições da Lei 
Complementar nº. 123/2006.
1.2. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, pela utilização do 
aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo os 
trabalhos conduzidos pelo pregoeiro, com o suporte de sua equipe de apoio, os quais, juntamente, 
com a autoridade competente, formam o conjunto de operadores do sistema do pregão eletrônico.
1.3. DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E REALIZAÇÃO: edital disponível no site: Prefeitura 
Municipal de PRIMAVERA, Mural dos Jurisdicionados do TCM-PA, opção Acesso Identificado. 
Realização:www.comprasgovernamentais.gov.br opção Acesso Identificado.
1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até as 08 horas do dia 25/08/2020.
1.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: as 10 horas e 00 minutos do dia 
25/08/2020.
1.6. INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: as 10 horas e 00 minutos do dia 25/08/2020.
1.7. TEMPO DE DISPUTA: a critério do pregoeiro (por item), acrescido do tempo aleatório, 
determinado pelo sistema.
1.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário 
oficial de Brasília - DF.
1.8.1. A(s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a abertura das 
propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa.
1.9 Impugnações ao edital, caso interpostas, deverão ser dirigidas ao pregoeiro até três dias 
úteis anteriores à data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 
eletrônico, pelo e-mail: setordelicitacaopmp2020@gmail.com

1.9.1. Não serão aceitos se remetidos via correio.
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1.10. Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao pregoeiro até trê s dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, pelo e-
mail: setordelicitacaopmp2020@gmail.com.

1.10.1. Não serão aceitos se remetidos via correio.
Expediente externo: CPL de segunda a sexta feira, das 8 horas às 1 3 horas. Eventuais alterações 
de horário do expediente externo serão publicadas no Diário Oficial do Município de PRIMAVERA 
disponível no site: site://www.primavera.pa.gov.br - link: Publicações e mural oficial: Prefeitura 
Municipal de PRIMAVERA, Sito na AV. GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, 
PRIMAVERA
1.11. , cabendo às licitantes realizar o acompanhamento.
1.12. Integram o presente edital os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de que não está 
temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a administração, 
de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública e de 
cumprimento ao disposto no art. 27, inc. V da Lei 8.666/1993;
Anexo III - Modelo de declaração de que não está incursa nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006;
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do contrato;
Anexo VI - Modelo de Declaração que não emprega menor de 18 anos.

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 
requisitos estabelecidos neste edital e em seus anexos e que estejam cadastrados/credenciados 
junto à Prefeitura Municipal de PRIMAVERA e no SICAF.
2.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados temporariamente suspensos 
de participar em licitação e impedidos de contratar com a administração, bem como declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, n as suas esferas federal, estadual 
ou municipal, nos termos do art. 87, incs. III e IV da Lei 8.666/1993.
2.3. Não poderão participar da presente licitação, ainda, os interessados enquadrados nas 
hipóteses do art. 9º da Lei 8.666/1993.
2.4. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio.
2.5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP)
2.5.1. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 
Complementar 123/2006 deverá, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema 
eletrônico, declarar que atende os requisitos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006.
2.5.2. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às MEs e 
EPPs o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá  ao momento em que a licitante 
for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da ad- ministração 
pública, para a regularização da documentação.
2.5.3. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo 
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facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na  ordem de classificação, para 
contratação ou revogar a licitação.
2.5.4. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e 
EPPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs 
e EPPs sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja 
de uma ME ou EPP.
2.5.5. Ocorrendo o empate, proceder se á da seguinte forma:
2.5.5.1. A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar n ova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
2.5.6. A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado.
2.5.7. Não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma do subitem 2.5.5., serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.5.3., na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
2.5.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 2.5.4., será realizado sorteio eletrônico entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.
2.5.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 
documentação de habilitação.
2.5.9. A ME ou EPP que usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar 123/2006 deverá 
apresentar, na forma da lei, os documentos de habilitação, declaração formal, conforme anexo III, de 
que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 
123/2006, assinada por representante legal da licitante ou por pro curador/credenciado, munido de 
procuração hábil, nos termos da lei, ou de carta de credenciamento.
a) a cota de 25% reservada para ME’s e EPP’s somente será adjudicada se o valor ofertado 
não for superior a 10% do valor obtido na cota principal; em confo rmidade com o disposto no § 3º 
do art. 48 da lei complementar nº 123/2016.
b) se o valor ofertado pela licitante for superior ao limite estabelecido, o bem será adjudicado 
ao vencedor da cota principal.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal junto ao provedor do sistema pelo site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, necessitando estar credenciadas, podendo também ser 
acessada pelo site www.comprasnet.gov.br
3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.3. A chave de identificação e a senha recebida junto ao SICAF poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato 
impeditivo de participação de licitação em órgãos públicos.
3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qual 
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quer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
www.comprasgovernamentais.gov.br (provedor do sistema) ou ao Município de PRIMAVERA 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.

4. DA PROPOSTA FINANCEIRA
4.1. A proposta financeira deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio do sistema, o qual deverá conter as seguintes informações:
4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as suas 
características técnicas e outros elementos que identifiquem suas configurações (conforme Anexo I), 
declaração de que atende ao edital na íntegra como complementação da descrição do objeto, está 
assinada socio administrador ou procurador, conter marca (quando for o caso), data de validade 
não inferior a 120 dias, em papel timbrado, valor numérico e por extenso, (em caso de erro este 
ultimo será considerado) fazer menção ao numero do processo.
4.1.2. A escolha do material a ser utilizado para a comprovação das especificações técnicas do 
objeto proposto, quando solicitado, fica a critério da licitante, ressaltando-se que será 
desclassificado aquele que, seja qual for o motivo, venha a apresentar a documentação incompleta 
ou deixe de comprovar qualquer característica do objeto proposto ou não atenda a todas as 
exigências constantes no edital.
4.1.3. O encaminhamento de proposta financeira pressupõe o pleno conhecim ento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no edital.
4.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.1.5. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.1.6. O licitante que for convocado no chat e não se manifestar dentro do prazo estipulado pelo 
pregoeiro terá automaticamente sua proposta recusada. 
4.1.7. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota PRINCIPAL ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota PRINCIPAL.
4.1.8. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço.
4.2. Observações relativas à proposta financeira:
4.2.1. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, 
abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como 
demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e 
para fiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas, 
acessórios, consumíveis e equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de 
carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na 
modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade 
da empresa vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui 
não especificado, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação.
4.2.2. A omissão na proposta financeira em relação a exigências do edital importa na submissão 
da licitante às normas nele estabelecidas.
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4.2.3. O encaminhamento de proposta financeira pressupõe o pleno conhecim ento e atendimento 
às exigências previstas no edital e em seus anexos.
4.2.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) até, no 
máximo, quatro algarismos após a vírgula.
4.2.4.1. Algarismos excedentes ao permitido pelo item supram, serão simplesmente 
desconsiderados, sem quaisquer arredondamentos.
4.2.5. Quando ao preço proposto, os reajustes obedecerão a Lei 8.666/93, Lei nº 10.192/2001 e 
10.520/2002.
4.2.6. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade da proposta financeira, será 
desclassificada.
4.2.7. Encerrada a fase de lances, a licitante vencedora deverá apresentar proposta financeira com 
os valores finais dos itens. A proposta financeira final deverá ser apresentada e enviada via sistema 
campo anexo.

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA
5.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço por item, observando-se o disposto no 
art. 4º, inc. X da Lei 10.520/2002.
5.2. A análise da proposta financeira pelo pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta 
financeira:
5.2.1. Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados no edital.
5.2.2. Que apresente preços manifestamente inexequíveis.
5.2.3. Que não contiver informações suficientes que permita a perfeita identificação do objeto 
licitado.
5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas financeiras 
apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou 
superiores aos preços praticados no mercado, bem como aos preços unitários e totais 
estabelecidos no Anexo I.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos. HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.1.1. Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição 
do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documento comprobatório da 
diretoria em exercício, todas suas alterações ou consolidação e documentos oficial com foto de 
identificação dos sócio/proprietários e procuradores. 
6.1.2 Declaração formal, conforme anexo de cumprimento dos requisitos de habilitação, de que não 
está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
administração, de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 
pública e de cumprimento ao disposto no art. 27, inc. V da Lei 8.666/1993.
6.1.3. Declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo 
do Anexo III), assinada pelo representante legal e pelo contador ou técnico em contabilidade.
6.1.3.1. A declaração citada (modelo do Anexo III) deverá conter o número de inscrição do 
profissional no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, e a sua assinatura, com firma 

_______________________________________________________________________________________________
AV. GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, PRIMAVERA 



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE PRIMAVERA

Prefeitura Municipal de Primavera

reconhecida em cartório.
6.1.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br)
6.1.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br)
6.1.3.4. Certidão negativa de licitantes inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas da União -
TCU.
6.1.3.5. A consulta aos cadastros previstas nos itens 6.1.3.3, 6.1.3.4 e 6. 1.3.5 será realizada 
em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder P úblico, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.       
6.1.3.6. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA;
6.1.3.7 - Certidão Simplificada e Certidão Especifica, emitidas pela Junta Comercial da sede da 
licitante, devidamente atualizada, ou seja, com data de expedição não superior há 60 (sessenta) 
dias, de antecedência da data de abertura das Propostas, onde se possam extrair as seguintes 
informações:

6.1.3.7.1 - A existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s ) pessoa(s) física(s) 
e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante;

6.1.3.7.2 - A participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante na 
composição societária em sociedades, e;

6.1.3.7.3 - A Existência da empresa licitante e ou participação societária registrada(s) na Junta 
Comercial em nome da licitante proponente.

6.1.4. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da licitante e de débito trabalhista, na forma da lei. A prova de regularidade fiscal deverá abranger 
todos os tributos e será efetuada pela apresentação dos seguintes documentos:
a) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa relativa aos tributos federais, incluindo 
a seguridade social, expedida nos termos do Decreto Federal 5.512/2005 e da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN1.751/2014.
b) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos estaduais, expedida pela 
secretaria e/ou delegacias da Fazenda Estadual.
c) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos municipais, expedida pela 
Secretaria Municipal da Fazenda do município relativo ao domicílio ou sede da licitante.
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante, e 
acompanhando da CENIT, certidão negativa de infração trabalhista;
6.1.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, com a 
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apresentação do Certificado de Regularidade (CRF).
6.1.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ emitida em data não 

superior a 60 dias da data de abertura da cessão. A empresa deverá apresentar um único 
CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz quando esta for a licitante e vice-
versa, com a devida atividade do objeto da licitação. 

6.1.7 Prova de inscrição Estadual emitida não superior a 60 dias data de abertura da sessão;
6.1.8 Alvará de Funcionamento, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do município 

relativo ao domicílio ou sede da licitante;
6.1.9  Alvará ou Habite se, expedida pelo Corpo de Bombeiro relativo ao domicílio ou sede da 

licitante;

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.1.12 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedidos pelo distribuidor da sede da 

Licitante em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro 
prazo não constar no documento, juntamente com a Certidão indicativa dos cartórios de 
protestos e letras, distribuidores de títulos, falências e concordatas existentes na sede da 
licitante e, Certidão Negativa de Protestos da sede do licitante, emitidas em seu nome, 
datadas dos últimos 60 (sessenta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
nas próprias certidões;

6.1.13 Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade 
jurisdicional da sede da Licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura 
do certame, se outro prazo não constar no documento, através do site do (trf);

6.1.14 Balanço patrimonial juntamente com as demonstrações contábeis (Demonstração do 
Resultado do Exercício - DRE, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL e 
Demonstração de Fluxos de Caixa - DFC) do último exercício social, já exigível e 
apresentado na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial. Para fins deste 
Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser corrigidos por índices 
oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá que, 
obrigatoriamente, apresentar documentação que o altere, devidamente registrada e 
arquivada na junta comercial. O balanço deverá vir acompanhado da Certidão de 
Regularidade Profissional do Contador (CRP), CERTIFICANDO que o profissional 
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR junto ao referido 
Conselho, e também as Certidões de regularidade contendo número, validade e finalidades 
de Balanço Patrimonial e Editais de Licitação, de acordo com a Resolução nº 1.402/2012-
CFC. Para fins deste Edital.

6.1.15 A real situação financeira do proponente será verificada com base nos Índices de Liquidez 
Geral, Liquidez Corrente, Solvência e Endividamento, demonstrada por memória de 
cálculo, através da apresentação dos cálculos abaixo, por profissional competente:

- Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula:
AC + RLP

ILG = ----------------- ≥ 1,0
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PC + ELP
- Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula:

AC
ILC = -------------- ≥ 1,0

PC
-Índice de Endividamento Geral (IE) não superior a 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela 
fórmula:

PC + ELP
IEG = -------------- ≤ 0,50

AT
Onde:
AC - Ativo Circulante
RLP - Realizável a Longo Prazo
PC - Passivo Circulante
ELP - Exigível a Longo Prazo
AT - Ativo Total

6.1.9.  Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(is) e d o contador 
responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, bem como, os Termos de 
Abertura e de Encerramento do livro Diário, também registrados na Junta Comercial ou Cartório de 
Registro, e deverá vir acompanhado de declaração do contador com assinatura reconhecida em 
cartório, assumindo responsabilidade pelas informações do balanço.

6.1.10. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham balanço de 
encerramento do exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis consolidando seus 
direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência;

6.1.11. Para sociedade anônima, cópia autenticada da publicação do balanço patrimonial em Diário 
Oficial ou jornal de grande circulação da sede do licitante.
6.1.12. Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil digital através do 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED deverão ser apresentados com autenticação da 
Junta Comercial;
6.1.13 Certidão do Conselho do contador ou técnico de contabilidade da licitante.
6.1.14 Comprovação de que é adimplente com o município com o forne cimento do objeto licitado, 
através de uma Declaração de Adimplência, expedida pela Secretaria Municipal de Administração 
da Prefeitura Municipal de Primavera. A referida declaração deverá ser solicitada pela licitante no 
protocolo da secretaria, através de requerimento em papel timbrado da empresa interessado à 
Secretaria Municipal de Administração até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para 
abertura da sessão publica.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1.15 Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado (ou declaração) de capacidade técnica, expedido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de materiais ou 
prestação de serviços compatíveis com o objeto licitado, que comprovem que a proponente já 
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forneceu ou executou serviços pertinentes e compatíveis com objeto deste edital.

6.1.15.1 O atestado apresentado deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, 
endereço completo, CNPJ, e responsável pelas informações que assina o documento), 
identificação do objeto fornecido e local de fornecimento;

6.1.15.1.1 A licitante que apresentar atestado ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito 
privado, esta deverá conter assinatura do responsável legal da empresa.
6.1.16 - Licença Sanitária (Estadual e/ou Municipal) da empresa licitante, devidamente atualizada 
pelo órgão sanitário local (Vigilância Sanitária) competente.

6.1.17 - Licença de Operação (LO) que autoriza a operação da atividade ou do empreendimento, 
com as medidas de controle ambiental e as condições determinadas para a operação, 
acompanhado com sua publicação, e/ou Dispensa de Licença Ambiental (DLA), devidamente 
fundamentada em Lei, Municipal e/ou estadual, acompanhado de sua publicação

6.2. Observações relativas aos documentos de habilitação:
6.2.1. Os documentos relativos à fase de habilitação deverão ser entregues fisicamente em 
originais, cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos originais, para verificação da 
autenticidade das cópias e posterior devolução, salvo os documentos cuja autenticidade poderá ser 
verificada na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que o pregoeiro, se entender 
necessário, poderá diligenciar para averiguar a sua autenticidade, habilitando ou não a licitante em 
função desta diligência, no prazo de 03 (três) dias úteis após declarado vencedor, através de 
solicitação do Pregoeiro.
6.2.2. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a 
idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento.
6.2.3. Não existindo data de validade nas certidões e/ou nos certificados exigidos para habilitação, 
somente serão aceitos se com prazo de expedição não superior a sessenta dias ou, se emitidos 
por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
6.2.4. Será examinada a documentação da(s) licitante(s) que tenha(m) sua(s) proposta(s) financeira
(s) classificada(s) em primeiro lugar para fins de registrar os preços. Considerando a possibilidade 
de eventual reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro que venha a acarretar a alteração da 
ordem de classificação das propostas financeiras, nos termos de algum Decreto Municipal, serão 
analisadas os documentos de habilitação das demais licitantes classificadas e na ordem de 
classificação.

7. DO PROCEDIMENTO
7.1. Da etapa eletrônica de lances e da classificação das propostas.
7.1.1. Os lances ofertados serão pelo menor preço por item.
1.1.1. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.1.2. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais licitantes.
7.1.3. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão 
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eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos 
lances, retomando, o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados.
7.1.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa as licitantes, me-
diante mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.1.5. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, 
transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente 
encerrada a recepção dos lances.
7.1.6. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao pregoeiro 
verificar a aceitabilidade do preço ofertado.
7.1.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
financeira de menor preço e os valores praticados no mercado e estimado no Anexo I - Termo de 
Referência para a contratação.
7.1.8. Nas situações a que se referem os subitens 7.1.7 e 7.1.8, o pregoeiro poderá negociar com 
a licitante para que seja obtido preço melhor.
7.1.9. Facultativamente, o pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento 
de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, 
findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o 
pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropos ta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um preço melhor, bem como 
decidir sobre sua aceitação.
7.1.10. O pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor.
7.1.11. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante às sanções deste 
edital, salvo os lances considerados como erro de digitação na hora dos lances.
7.1.12. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro examinará a proposta financeira 
que apresentou menor preço quanto à compatibilidade deste em relação aos preços praticados no 
mercado e ao estimado no Anexo I - Termo de Referência para contratação, classificando ou 
desclassificando preliminarmente proposta financeira ofertada.
7.1.13. Em sendo desclassificada a proposta financeira de menor preço, o pregoeiro examinará a 
proposta financeira de segundo menor preço, negociando com o licitante a redução do preço 
apresentado, objetivando a obtenção de preço melhor.
7.1.14. Caso necessário, o procedimento do item 7.1.14. ocorrerá sucessivamente até que se 
obtenha proposta classificada em primeiro lugar.
7.1.15. Considerando a Lei complementar 123/2006, este edital contempla cota reservada exclusiva 
para MES E EPPS para os itens com valor até 80.000,00;
7.1.15.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal referente ao mesmo objeto;
7.1.15.2. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, considerando O 
MESMO objeto, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço ofertado.
7.2. A licitante que apresentar proposta que não seja aceitável e/ou documentos de habilitação 
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que não atendam às exigências editalícias será desclassificada e/ou inabilitada e o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, conforme item 7.1.14. do edital,  até encontrar proposta que o 
atenda e cuja licitante atenda às exigências habilitatórias. Também nessa fase o pregoeiro poderá 
negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
7.2.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada a 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo pregoeiro, salvo quando não houver 
recurso.
7.3. A licitante que teve a proposta financeira classificada em primeiro lugar deverá apresentar ao 
pregoeiro, via sistema, em até 2 (duas) horas sua proposta com os valores final, a proposta 
financeira com a relação de todos os itens vencidos, com seus respectivos preços unitários.
7.3.1. O pregoeiro, a seu exclusivo critério e objetivando agilizar o processamento da licitação, 
poderá dispensar a licitante de apresentar os documentos exigidos via e-mail, por solicitação da 
licitante.
7.3.2.   O pregoeiro poderá exigir o envio via correio, o encaminhamento da proposta financeira e 
os documentos de habilitação deverão ser apresentados na forma original ou por cópia autenticada, 
no prazo de até três dias úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública. 
Será considerado apenas o recebimento, pelo pregoeiro dos documentos e anexos exigidos e não 
sua postagem.
7.3.4.1. A proposta financeira e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados 
para o endereço Prefeitura Municipal de PRIMAVERA,  AV. GENERAL MOURA CARVALHO, 
S/N, CENTRO, PRIMAVERA.

8. DOS RECURSOS
7.3.4.2. Declarada a vencedora, qualquer licitante que desejar recorrer poderá, durante a 
sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (sala de 
disputa/mensagens desbloqueadas), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo. Caso interposto o recurso, deverá ser dirigido ao pregoeiro indicando a 
Comissão de Licitações - Comissão de Registro de Preços, bem como o número do edital e da 
licitação (pregão na forma eletrônica), para o endereço . GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, 
CENTRO, PRIMAVERA, no prazo de três dias a contar da manifestação no sistema, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começara a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. Será considerado apenas o 
recebimento, pelo pregoeiro, dos documentos, e não sua postagem.
8.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto, pelo pregoeiro, ao vencedor do certame.
8.2. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo ou, ainda, que não 
atendam as condições estabelecidas neste edital.
8.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante.
8.5 As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no 
subitem 7.4.1, nos autos do processo, bem como no sistema eletrônico.
8.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
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8.7. Havendo recursos, o pregoeiro os apreciará e, caso não reconsidere sua posição, caberá à 
autoridade competente a decisão em grau final.
8.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

9. DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora, a autoridade competente homologará a 
licitação.

10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. A Comissão de Licitação convocará regularmente a licitante vencedora para assinar a ata de 
registro de preços, dentro do prazo de dois dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da sanção 
prevista no item 10.3.
10.2. É facultado à administração, quando a convocada não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 10.3.
10.3. Quem convocado não assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para a licitação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a administração e será descredenciado no CRC pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo às penalidades previstas na ata de registro de preços.
10.4. As cláusulas relativas ao registro de preços, reajuste e atualização dos preços, bem como 
prazos, condições gerais, obrigações, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e 
condições relativas à execução do objeto, estão previstas no edital e deverão ser atendi- das na 
íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s), bem como pelas licitantes que tiverem suas propostas 
financeiras classificadas e seus preços registrados e que venham a ter o menor preço em virtude de 
reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro.
10.5. Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar a ata 
de registro de preços ou solicitar reajuste do preço e/ou reequilíbrio econômico-financeiro do objeto 
cujo resultado deferido elevar seu preço a preço maior do que o segundo menor preço registrado, 
poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, conforme 
disposição do Decreto Municipal. Neste caso persistirão as obrigações referidas neste edital e na 
ata de registro de preços para o novo fornecedor detentor do menor preço.
10.6. Observados os critérios e condições estabelecidos neste edital, a administração poderá 
comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que 
razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 
fornecimento compatível com o solicitado pela administração, observadas as condições do edital e 
o preço registrado.
10.7. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, assegurado o direito de preferência ao detentor da ata de registro de preços, 
em igualdade de condições de acordo com o Decreto Municipal.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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11.1. Exercício 2020 Atividade 0802.103010156.2.136 Apoio ao Prog. de Saúde Bucal - SB , 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

12. DO PAGAMENTO
12.1. Para o efetivo pagamento a Contratada estará sujeita ao cumprimento das disposições 
contidas no termo contratual.
12.2. A Nota Fiscal / Fatura relativa a aquisição do objeto deverá ser apresentada junto ao setor de 
compras ou outro indicado pelo gestor do contrato.
12.3. As Notas Fiscais/Faturas entregues não deverão portar vícios ou incorreções que 
impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a CONTRATADA suportará os ônus 
decorrentes do atraso.
12.4. O objeto será pago em até 30 (trinta) dias contar da data da entrega da nota fiscal/fatura na 
Unidade de Liquidação (UL) ou Contábil, que deverá ser ocorrer até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de:
12.4.1. Nota fiscal/ fatura;
12.4.2. Termo de fiscalização aprovado e emitido pela secretaria municipal responsável.

13. DAS PENALIDADES
13.1. A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem:
13.1.1. Quanto procedimento da licitação.
13.1.1.1. Deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a administração pelo prazo de um ano e multa compensatória equivalente a 30% 
sobre o valor da multa apurada por inexecução total, considerando a tabela de referência;
13.1.1.2. A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à 
comprovação da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a aplicação da 
penalidade prevista no subitem anterior.
13.1.1.3. Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de seis meses.
13.1.1.4. Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o valor da proposta, 
atualizada até o momento da notificação para apresentação da defesa.
13.1.2. Quanto à execução.
13.1.2.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a compromitente estará sujeita às seguintes 
penalidades que seguem.
13.1.2.1.1. Advertência escrita, para a correção de irregularidades que não possuam gravidade 
suficiente para caracterizar infração passível de levar a uma medida mais drástica. 13.1.2.1.2. Multa 
moratória, tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e percentuais permitidos pela 
legislação vigentes. 
13.1.2.1.2.1. Os percentuais serão aplicados por dia de atraso no cumprimento de qualquer das 
obrigações, calculada sobre o valor total da contratação, atualizado monetariamente, desde o 
primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, que  deverá ocorrer no prazo de até 
10 (dez) dias, depois do qual será considerada inexecução contratual.
13.1.2.1.3. Multa moratória, tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e percentuais 
permitidos pela legislação vigentes.
13.1.2.1.3.1. A aplicação da multa compensatória obedecerá ao seguinte critério:
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a) No caso de inexecução parcial da contratação e rescisão unilateral, a multa compensatória 
será aplicável sobre o montante inadimplido, atualizado até o momento da notificação para 
apresentação da defesa;
b) No caso de inexecução total da contratação, a multa compensatória será aplicável sobre o 
valor nominal do ajuste, atualizado até o momento da notificação para apresentação da defesa;
13.1.2.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, na ocorrência de rescisão unilateral do contrato, além da aplicação das multas 
moratória e compensatória, quando for o caso, à contratada será aplicada, cumulativamente, a pena 
de:
a) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de três anos, no caso de inexecução parcial do contrato;
b) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de cinco anos, no caso de inexecução total do contrato;
13.1.2.1.5. Quando a compromitente causar prejuízo material resultante diretamente de execução 
contratual e negar-se a indenizar o erário administrativamente, será aplicada a declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, perdurando pelo tempo da 
suspensão temporária;
13.1.2.1.6. A recusa injustificada para assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar a nota de 
empenho, ordem de serviço ou ordem de fornecimento, sujeita o infrator a mesma penalidade 
aplicável pelo inadimplemento total da obrigação, por aplicação si métrica ao que dispõe o art. 81, 
da Lei 8.666/1993;

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Servirão de cobertura para as despesas do presente edital as dotações orçamentárias 
constantes dos pedidos e autorizações para a aquisição do respectivo objeto conforme minuta da 
ata de registro de preços anexa.
14.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.
14.3. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na CPL, sito: AV. 
GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, PRIMAVERA, no horário constante do item 1.11.
14.4. As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro de PRIMAVERA 
(PA), quando não resolvidas administrativamente.
14.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como às discordância entre as 
especificações do objeto no Comprasnet e neste Edital, prevalecerão às constantes neste edital.

Prefeitura Municipal de PRIMAVERA, em 11 de Agosto de 2020.

VANDSON OLIVEIRA DA SILVA
Pregoeiro Oficial
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

NÚMERO DO PROCESSO: 0508002/2020

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de 2 (duas) cadeira odontológicas. De acordo com a PORTARIA Nº 4.061, de 18 
DEZEMBRO DE 2018. 

2. JUSTIFICATIVAS 

2.1. O objeto do presente termo justifica-se em razão da necessidade de atender as demandas das 
estratégias saúde da família (ESF) bem como melhor atendimento dos munícipes quanto os 
mesmos não precisarem sair da sede do município para realizar os atendimentos odontológicos.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

3.1. Aquisição de 2 (duas) cadeira odontológicas conforme descrito abaixo:

CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA (COMPOSTA POR UMA CADEIRA ODONTOLÓGICA, 
UM EQUIPO ODONTOLÓGICO, UMA UNIDADE AUXILIAR ODONTOLÓGICA E UM REFLETOR 
ODONTOLÓGICO) + MOCHO ODONTOLÓGICO.             
CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA, COM ESTRUTURA EM AÇO, ESTOFAMENTO DE 
ESPUMA INJETADA COM REVESTIMENTO EM 100% PVC LAMINADO SEM COSTURAS, COM 
8 MOVIMENTOS, APOIA-BRAÇO REBATÍVEL. CABECEIRA STANDARD. ACIONAMENTO 
SILENCIOSO ATRAVÉS DE MOTOR REDUTOR ELÉTRICO. BASE COM DESIGN 
ARREDONDADO. MESA DO EQUIPO ACOPLADO EM MATERIAL PLÁSTICO DE ALTA 
RESISTÊNCIA E PROTEÇÃO UV, LINHAS ARREDONDADAS, SEM RANHURAS OU CANTOS 
VIVOS. COM SUPORTE PARA ATÉ QUATRO INSTRUMENTOS, UMA SERINGA TRÍPLICE E 
DUAS MANGUEIRAS BORDEN UNIVERSAL (PARA ALTA E BAIXA ROTAÇÃO). REGULAGEM 
EXTERNA DE AR E ÁGUA DO SPRAY DOS INSTRUMENTOS PELO PRÓPRIO PROFISSIONAL. 
SUCTORA COM CUBA DE PORCELANA REMOVÍVEL E AUTOLAVÁVEL E SUPORTE TR IPLO. 
ACOMPANHA 01 SUGADOR. TUBULAÇÃO EMBUTIDA. CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO INTEGRADA 
À ESTRUTURA DA CADEIRA. GIRO REBATÍVEL ATÉ 45º. PEDAL DE COMANDO MÓVEL, 
MULTIFUNCIONAL, EM UM ÚNICO PEDAL ACIONAMENTO PROGRESSIVO DOS 
INSTRUMENTOS, DO REFLETOR E DA CADEIRA. REFLETOR COM PROTEÇÃO EM 
POLICARBONATO, ACIONAMENTO PROGRESSIVO OU TRÊS POSIÇÕES PRÉ-
PROGRAMADAS DE INTENSIDADE DE LUZ, VARIANDO DE 22.000 +/- 15% A 6.000 LUX. O 
BRAÇO DO REFLETOR PERMITE ADEQUADA ILUMINAÇÃO DA ARCADA INFERIOR LINGUAL. 
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PINTURA LISA. MOCHO ODONTOLÓGICO: ESTOFADO DA MESMA COR DA CADEIRA, COM 
CONTROLE DE ALTURA, PISTÃO Á GÁS E RODÍZIOS . TER ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADO NO RAIO DE NO MÁXIMO 200 KM. A GANHADORA DEVERÁ DISPONIBILIZAR UM 
TÉCNICO PARA A DEVIDA MONTAGEM E INSTALAÇÃO NO MUNICÍPIO.

4. VALOR MÁXIMO ACEITAVEL

4.1. Valor R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis;

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

5.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

5.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada. 6.7. 
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

       5.6.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

       5.6.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

5.6.3.promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

5.6.4.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores  eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
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passagens. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Termo Contratual, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

6.7. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

6.8. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de 
novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e 
telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas 
Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para 
fins de conferência; 

6.9. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de 
novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade 
exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, 
nos termos do artigo 87, §§ 4° e 5°, da Lei n° 12.309, de 2010; 

6.10. Substituir, no prazo de 48 horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e 
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo 
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substituto ao Fiscal do Contrato; 

6.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência n ão transfere responsabilidade à 
Contratante; 

6.12. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por 
parte da Contratante; 

6.13. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

6.14. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 
turno imediatamente subsequente; 

6.15. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

6.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração;

6.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

6.18. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato; 

6.19. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

6.20. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

6.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
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contrato; 

6.24. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para ativi dades de 
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006; 

6.25. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 
mediante cessão de mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, 
da LC 123, de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês 
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da 
LC 123, de 2006. 

6.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de  fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993.

7.0. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO.

7.1. Os produtos serão fornecidos obedecendo a especificação de cada bem, conforme o 
disposto no item  1.1 deste termo de referência, sendo recusado item que estiver com alguma 
característica diferente.

7.2. O fornecimento do material deverá ser realizado unica vez, contados a partir da data de 
publicação do extrato do contrato.

7.3. O prazo de entrega não será superior a 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Compra ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

7.3.1. A Ordem de Compra, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá 
constar nela as informações afetas aos produtos adquiridos, detalhando o item e a quantidade 
demandada.

7.3.2. Somente serão aceitas entregas completas, ou seja, nas quantidades totais do item 
especificado na Ordem de Compra.

7.4. A montagem, quando necessária, deverá ser providenciada em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da entrega, em data, horário e local previamente acordados a Administração, devendo 
ser acompanhada por servidor designado para tal fim.

7.5. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação dos materiais até o local designado para 
entrega é de inteira responsabilidade da CONTRATADA ou da transportadora, não sendo a 
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CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte.

7.6. O objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE, pela CONTRATANTE, após 
conferência do critério quantitativo, com a utilização de carimbo e assinatura no canhoto da Nota 
Fiscal Eletrônica e/ou no conhecimento de transporte da transportadora, devidamente datado e 
assinado.

7.7. Após o recebimento provisório do material, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
será verificada, pela CONTRATANTE, a conformidade do material prop osto e entregue com as 
especificações contidas neste Termo de Referência.

7.8. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o material deverá ser substituído, por conta 
e ônus da CONTRATADA, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, não considerados como 
prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de verificação de compatibilidade será 
também aplicado ao material encaminhado pela licitante em substituição, e somente após o 
cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito;

7.9. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 
qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no 
prazo de garantia do produto, quando da utilização desse material;

7.10. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente.

8.0. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS.

8.1. Considerar o critério de julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO para cada item;

8.2. Ao final do certame, o vencedor de cada item deverá apresentar amostra do produto para 
validação do material ofertado. 

8.3. Somente após a validação das amostras, será considerada como vencedora a menor 
proposta para cada item.

9.0. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E DA DESPESA.

9.1.O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens comuns, de que, trata 
a lei n° 10.520/2002. Portanto, as depesas oriundas desta contratação serão classificadas nas 
seguintes dotações: Exercício 2020 Atividade 0802.103010156.2.136 Apoio ao Prog. de Saúde 
Bucal - SB , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente.

10.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
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10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada.

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação.

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri mento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

10.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração;

10.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

11.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

_______________________________________________________________________________________________
AV. GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, PRIMAVERA



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE PRIMAVERA

Prefeitura Municipal de Primavera

11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado;

11.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.1.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto;

11.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.0. AVALIAÇÃO DO CUSTO.

12.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 36.000,00;

12.2. O custo estimado da contratação e o respectivo valor máximo foram apurados mediante 
preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no 
mercado em contratações similares.

13.0. MEDIDAS ACAUTELADORAS.

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 
de dano de difícil ou impossível reparação.

14.0. CONTROLE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL.

14.1. Em conformidade com os arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 10.1, a fiscalização da 
contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

14.1.1. O representante da Administração deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato.
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14.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 
caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.0. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 
contratação é aquela prevista no Edital.

  PRIMAVERA - PA, 11 de Agosto de 2020

____________________________________________
MARTINS

Secretário de Saúde

_______________________________________________________________________________________________
AV. GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, PRIMAVERA
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ANEXO IV 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

  

Local e data 

  

A Prefeitura Municipal de Primavera - PA 
Primavera – Pa. 
Processo Licitatório n° XXX/2020 – CPL/PMP 
   

Sr(a). Pregoeiro, 

Pela presente, declaro que, nos termos do artigo 4°, VII, da Lei 10.520/2002, a empresa 
..................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Processo 
Licitatório n° XXX/2020 - CPL/PMP, cujo objeto é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
a apresentação na forma editalícia dos documentos no requisitados no presente ato 
convocatório.  

  

Assinatura 

  

_________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 
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ANEXO V 

 

A Prefeitura Municipal de Primavera - PA 
Primavera – Pa. 
Processo Licitatório n° XXX/2020 – CPL/PMP 
  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

  

  

Para fins de participar no Processo Licitatório nº XXX/2020 – CPL/PMP, 
a......................................., CNPJ ........................., declara sob as penas da lei, que até a presente 
data inexiste fato impeditivo para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

  

  

Local e Data. 

  

Assinatura 

  

_________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 
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ANEXO VI 

 

A Prefeitura Municipal de Primavera - PA 
Primavera – Pa. 
Processo Licitatório n° XXX/2020 – CPL/PMP 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(art. 27, inc. V da Lei 8.666/93) 

.............................................................................................., inscrito no CNPJ 
nº.........................................................., no intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr(a)..............., portador(a) da Carteira de Identidade nº.............. e do CPF nº............, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (    ). 

  

 Cidade - PA,       de_________________        de ____________  

 

Assinatura 

  

_________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

 



 

4 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA-PA 
Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO XXX/2020 – CPL/PMP 
OBJETO: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone:                        Fax: 
E-mail: 
Dados Bancários: 
 
 

ITENS ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND QTD 
MARC

A 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

01 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XX XX XXX R$ 00,00 R$ 0.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 00.000,00 

 
I – Da validade da Proposta: 

II – Da Execução: 

No valor da proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, transportes, seguro, carga e 
descarga, bem como, quaisquer outras despesas diretamente relacionadas com a entrega do objeto 
licitado. 
 

Local e data. 
 

Declaramos que conhecemos e aceitamos, integralmente e sem qualquer restrição, as regras e 
condições estabelecidas no presente edital e seus Anexos. 

 
______________________________ 

Assinatura do Representante 
 
*A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado 



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE PRIMAVERA

Prefeitura Municipal de Primavera

MINUTA DO EDITAL Nº. ___/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.____/2020.

Objeto: Aquisição de 2(duas) cadeiras Odontológicas Conforme Portatia Nº 4.061 de 18 de 
Dezembro de 2018..

Propostas: até às ___ horas do dia ___/____/2020. 

Abertura: ____ horas e ___ minutos do dia ___/___/2020. 

Disputa: ___ horas e ___ minutos do dia ___/___/2020. 

Edital: site://www.primavera.pa.gov.br, Email: setordelicitacaopmp2020@gmail.com

Local: Portal de Compras do Governo Federal: www.comprasgovernamentais.gov.br

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 980521

Comissão Permanente de Licitação

_______________________________________________________________________________________________
AV. GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, PRIMAVERA 



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE PRIMAVERA

Prefeitura Municipal de Primavera

MINUTA DO EDITAL Nº. ____/2020   
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0508002/2020

1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, da 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE torna pública a licitação acima identificada, que tem como objeto 
Aquisição de 2(duas) cadeiras Odontológicas Conforme Portatia Nº 4 .061 de 18 de Dezembro de 
2018., em conformidade com as especificações técnicas, Anexo I - Termo de Referência e que se 
processará na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com o critério de julgamento do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO nos termos deste Edital e de seus Anexos, e em 
conformidade com as disposições da Lei nº. 10.520/02, Decreto Fede ral nº. 10.024/2019 (art. 23 e 
24), subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/93, conforme as disposições da Lei Complementar nº. 
123/2006.
1.2. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, pela utilização do 
aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo os 
trabalhos conduzidos pelo pregoeiro, com o suporte de sua equipe de apoio, os quais, juntamente, 
com a autoridade competente, formam o conjunto de operadores do sistema do pregão eletrônico.
1.3. DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E REALIZAÇÃO: edital disponível no site: Prefeitura 
Municipal de PRIMAVERA, Mural dos Jurisdicionados do TCM-PA, opção Acesso Identificado. 
Realização:www.comprasgovernamentais.gov.br opção Acesso Identificado.
1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até as ___ horas do dia ___/___/2020.
1.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: as ___ horas e ___ minutos do dia ___/
___/2020.
1.6. INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: as ___ horas e ___ minutos do dia ___/
___/2020.
1.7. TEMPO DE DISPUTA: a critério do pregoeiro (por item), acrescido do tempo aleatório, 
determinado pelo sistema.
1.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário 
oficial de Brasília - DF.
1.8.1. A(s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a abertura das 
propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa.
1.9 Impugnações ao edital, caso interpostas, deverão ser dirigidas ao pregoeiro até três dias 
úteis anteriores à data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 
eletrônico, pelo e-mail: setordelicitacaopmp2020@gmail.com

1.9.1. Não serão aceitos se remetidos via correio.
1.10. Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao pregoeiro até trê s dias úteis anteriores à 

_______________________________________________________________________________________________
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data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, pelo e-
mail: setordelicitacaopmp2020@gmail.com.

1.10.1. Não serão aceitos se remetidos via correio.
Expediente externo: CPL de segunda a sexta feira, das 8 horas às 1 3 horas. Eventuais alterações 
de horário do expediente externo serão publicadas no Diário Oficial do Município de PRIMAVERA 
disponível no site: site://www.primavera.pa.gov.br - link: Publicações e mural oficial: Prefeitura 
Municipal de PRIMAVERA, Sito na AV. GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, 
PRIMAVERA
1.11. , cabendo às licitantes realizar o acompanhamento.
1.12. Integram o presente edital os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de que não está 
temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a administração, 
de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública e de 
cumprimento ao disposto no art. 27, inc. V da Lei 8.666/1993;
Anexo III - Modelo de declaração de que não está incursa nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006;
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do contrato;
Anexo VI - Modelo de Declaração que não emprega menor de 18 anos.

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 
requisitos estabelecidos neste edital e em seus anexos e que estejam cadastrados/credenciados 
junto à Prefeitura Municipal de PRIMAVERA e no SICAF.
2.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados temporariamente suspensos 
de participar em licitação e impedidos de contratar com a administração, bem como declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, n as suas esferas federal, estadual 
ou municipal, nos termos do art. 87, incs. III e IV da Lei 8.666/1993.
2.3. Não poderão participar da presente licitação, ainda, os interessados enquadrados nas 
hipóteses do art. 9º da Lei 8.666/1993.
2.4. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio.
2.5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP)
2.5.1. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 
Complementar 123/2006 deverá, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema 
eletrônico, declarar que atende os requisitos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006.
2.5.2. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às MEs e 
EPPs o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá  ao momento em que a licitante 
for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da ad- ministração 
pública, para a regularização da documentação.
2.5.3. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo 
facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na  ordem de classificação, para 
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contratação ou revogar a licitação.
2.5.4. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e 
EPPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs 
e EPPs sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja 
de uma ME ou EPP.
2.5.5. Ocorrendo o empate, proceder se á da seguinte forma:
2.5.5.1. A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar n ova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
2.5.6. A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado.
2.5.7. Não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma do subitem 2.5.5., serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.5.3., na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
2.5.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 2.5.4., será realizado sorteio eletrônico entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.
2.5.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 
documentação de habilitação.
2.5.9. A ME ou EPP que usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar 123/2006 deverá 
apresentar, na forma da lei, os documentos de habilitação, declaração formal, conforme anexo III, de 
que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 
123/2006, assinada por representante legal da licitante ou por pro curador/credenciado, munido de 
procuração hábil, nos termos da lei, ou de carta de credenciamento.
a) a cota de 25% reservada para ME’s e EPP’s somente será adjudicada se o valor ofertado 
não for superior a 10% do valor obtido na cota principal; em confo rmidade com o disposto no § 3º 
do art. 48 da lei complementar nº 123/2016.
b) se o valor ofertado pela licitante for superior ao limite estabelecido, o bem será adjudicado 
ao vencedor da cota principal.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal junto ao provedor do sistema pelo site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, necessitando estar credenciadas, podendo também ser 
acessada pelo site www.comprasnet.gov.br
3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.3. A chave de identificação e a senha recebida junto ao SICAF poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato 
impeditivo de participação de licitação em órgãos públicos.
3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qual 
quer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
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www.comprasgovernamentais.gov.br (provedor do sistema) ou ao Município de PRIMAVERA 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.

4. DA PROPOSTA FINANCEIRA
4.1. A proposta financeira deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio do sistema, o qual deverá conter as seguintes informações:
4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as suas 
características técnicas e outros elementos que identifiquem suas configurações (conforme Anexo I), 
declaração de que atende ao edital na íntegra como complementação da descrição do objeto, está 
assinada socio administrador ou procurador, conter marca (quando for o caso), data de validade 
não inferior a 120 dias, em papel timbrado, valor numérico e por extenso, (em caso de erro este 
ultimo será considerado) fazer menção ao numero do processo.
4.1.2. A escolha do material a ser utilizado para a comprovação das especificações técnicas do 
objeto proposto, quando solicitado, fica a critério da licitante, ressaltando-se que será 
desclassificado aquele que, seja qual for o motivo, venha a apresentar a documentação incompleta 
ou deixe de comprovar qualquer característica do objeto proposto ou não atenda a todas as 
exigências constantes no edital.
4.1.3. O encaminhamento de proposta financeira pressupõe o pleno conhecim ento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no edital.
4.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.1.5. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.1.6. O licitante que for convocado no chat e não se manifestar dentro do prazo estipulado pelo 
pregoeiro terá automaticamente sua proposta recusada. 
4.1.7. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota PRINCIPAL ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota PRINCIPAL.
4.1.8. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço.
4.2. Observações relativas à proposta financeira:
4.2.1. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, 
abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como 
demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e 
para fiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas, 
acessórios, consumíveis e equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de 
carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na 
modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade 
da empresa vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui 
não especificado, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação.
4.2.2. A omissão na proposta financeira em relação a exigências do edital importa na submissão 
da licitante às normas nele estabelecidas.
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4.2.3. O encaminhamento de proposta financeira pressupõe o pleno conhecim ento e atendimento 
às exigências previstas no edital e em seus anexos.
4.2.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) até, no 
máximo, quatro algarismos após a vírgula.
4.2.4.1. Algarismos excedentes ao permitido pelo item supram, serão simplesmente 
desconsiderados, sem quaisquer arredondamentos.
4.2.5. Quando ao preço proposto, os reajustes obedecerão a Lei 8.666/93, Lei nº 10.192/2001 e 
10.520/2002.
4.2.6. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade da proposta financeira, será 
desclassificada.
4.2.7. Encerrada a fase de lances, a licitante vencedora deverá apresentar proposta financeira com 
os valores finais dos itens. A proposta financeira final deverá ser apresentada e enviada via sistema 
campo anexo.

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA
5.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço por item, observando-se o disposto no 
art. 4º, inc. X da Lei 10.520/2002.
5.2. A análise da proposta financeira pelo pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta 
financeira:
5.2.1. Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados no edital.
5.2.2. Que apresente preços manifestamente inexequíveis.
5.2.3. Que não contiver informações suficientes que permita a perfeita identificação do objeto 
licitado.
5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas financeiras 
apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou 
superiores aos preços praticados no mercado, bem como aos preços unitários e totais 
estabelecidos no Anexo I.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos. HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.1.1. Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição 
do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documento comprobatório da 
diretoria em exercício, todas suas alterações ou consolidação e documentos oficial com foto de 
identificação dos sócio/proprietários e procuradores. 
6.1.2 Declaração formal, conforme anexo de cumprimento dos requisitos de habilitação, de que não 
está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
administração, de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 
pública e de cumprimento ao disposto no art. 27, inc. V da Lei 8.666/1993.
6.1.3. Declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo 
do Anexo III), assinada pelo representante legal e pelo contador ou técnico em contabilidade.
6.1.3.1. A declaração citada (modelo do Anexo III) deverá conter o número de inscrição do 
profissional no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, e a sua assinatura, com firma 
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reconhecida em cartório.
6.1.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br)
6.1.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br)
6.1.3.4. Certidão negativa de licitantes inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas da União -
TCU.
6.1.3.5. A consulta aos cadastros previstas nos itens 6.1.3.3, 6.1.3.4 e 6. 1.3.5 será realizada 
em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder P úblico, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.       
6.1.3.6. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.1.4. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da licitante e de débito trabalhista, na forma da lei. A prova de regularidade fiscal deverá abranger 
todos os tributos e será efetuada pela apresentação dos seguintes documentos:
a) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa relativa aos tributos federais, incluindo 
a seguridade social, expedida nos termos do Decreto Federal 5.512/2005 e da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN1.751/2014.
b) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos estaduais, expedida pela 
secretaria e/ou delegacias da Fazenda Estadual.
c) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos municipais, expedida pela 
Secretaria Municipal da Fazenda do município relativo ao domicílio ou sede da licitante.
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante, e 
acompanhando da CENIT, certidão negativa de infração trabalhista;
6.1.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, com a 
apresentação do Certificado de Regularidade (CRF).
6.1.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ emitida em data não 

superior a 60 dias da data de abertura da cessão. A empresa deverá apresentar um único 
CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz quando esta for a licitante e vice-
versa, com a devida atividade do objeto da licitação. 

6.1.7 Prova de inscrição Estadual emitida não superior a 60 dias data de abertura da sessão;
6.1.8 Alvará de Funcionamento, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do município 

relativo ao domicílio ou sede da licitante;
6.1.9  Alvará ou Habite se, expedida pelo Corpo de Bombeiro relativo ao domicílio ou sede da 

licitante;

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.1.12 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedidos pelo distribuidor da sede da 
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Licitante em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro 
prazo não constar no documento, juntamente com a Certidão indicativa dos cartórios de 
protestos e letras, distribuidores de títulos, falências e concordatas existentes na sede da 
licitante e, Certidão Negativa de Protestos da sede do licitante, emitidas em seu nome, 
datadas dos últimos 60 (sessenta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
nas próprias certidões;

6.1.13 Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade 
jurisdicional da sede da Licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura 
do certame, se outro prazo não constar no documento, através do site do (trf);

6.1.14 Balanço patrimonial juntamente com as demonstrações contábeis (Demonstração do 
Resultado do Exercício - DRE, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL e 
Demonstração de Fluxos de Caixa - DFC) do último exercício social, já exigível e 
apresentado na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial. Para fins deste 
Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser corrigidos por índices 
oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá que, 
obrigatoriamente, apresentar documentação que o altere, devidamente registrada e 
arquivada na junta comercial. O balanço deverá vir acompanhado da Certidão de 
Regularidade Profissional do Contador (CRP), CERTIFICANDO que o profissional 
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR junto ao referido 
Conselho, e também as Certidões de regularidade contendo número, validade e finalidades 
de Balanço Patrimonial e Editais de Licitação, de acordo com a Resolução nº 1.402/2012-
CFC. Para fins deste Edital.

6.1.15 A real situação financeira do proponente será verificada com base nos Índices de Liquidez 
Geral, Liquidez Corrente, Solvência e Endividamento, demonstrada por memória de 
cálculo, através da apresentação dos cálculos abaixo, por profissional competente:

- Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula:
AC + RLP

ILG = ----------------- ≥ 1,0
PC + ELP

- Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula:
AC

ILC = -------------- ≥ 1,0
PC

-Índice de Endividamento Geral (IE) não superior a 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela 
fórmula:

PC + ELP
IEG = -------------- ≤ 0,50

AT
Onde:
AC - Ativo Circulante
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RLP - Realizável a Longo Prazo
PC - Passivo Circulante
ELP - Exigível a Longo Prazo
AT - Ativo Total

6.1.9.  Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(is) e d o contador 
responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, bem como, os Termos de 
Abertura e de Encerramento do livro Diário, também registrados na Junta Comercial ou Cartório de 
Registro, e deverá vir acompanhado de declaração do contador com assinatura reconhecida em 
cartório, assumindo responsabilidade pelas informações do balanço.

6.1.10. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham balanço de 
encerramento do exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis consolidando seus 
direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência;

6.1.11. Para sociedade anônima, cópia autenticada da publicação do balanço patrimonial em Diário 
Oficial ou jornal de grande circulação da sede do licitante.
6.1.12. Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil digital através do 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED deverão ser apresentados com autenticação da 
Junta Comercial;
6.1.13 Certidão do Conselho do contador ou técnico de contabilidade da licitante.
6.1.14 Comprovação de que é adimplente com o município com o forne cimento do objeto licitado, 
através de uma Declaração de Adimplência, expedida pela Secretaria Municipal de Administração 
da Prefeitura Municipal de Primavera. A referida declaração deverá ser solicitada pela licitante no 
protocolo da secretaria, através de requerimento em papel timbrado da empresa interessado à 
Secretaria Municipal de Administração até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para 
abertura da sessão publica.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1.15 Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado (ou declaração) de capacidade técnica, expedido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de materiais ou 
prestação de serviços compatíveis com o objeto licitado, que comprovem que a proponente já 
forneceu ou executou serviços pertinentes e compatíveis com objeto deste edital, acompanhado de 
cópia de nota fiscal e cópia do respectivo contrato com firma reco nhecida ou assinatura certificada 
digitalmente.

6.1.15.1 O atestado apresentado deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, 
endereço completo, CNPJ, e responsável pelas informações que assina o documento), 
identificação do objeto fornecido e local de fornecimento;

6.1.14.1.1 A licitante que apresentar atestado ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito 
privado, esta deverá conter assinatura do responsável legal da empresa com firma reconhecida em 
cartório.

6.2. Observações relativas aos documentos de habilitação:
6.2.1. Os documentos relativos à fase de habilitação deverão ser entregues fisicamente em 
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originais, cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos originais, para verificação da 
autenticidade das cópias e posterior devolução, salvo os documentos cuja autenticidade poderá ser 
verificada na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que o pregoeiro, se entender 
necessário, poderá diligenciar para averiguar a sua autenticidade, habilitando ou não a licitante em 
função desta diligência, no prazo de 03 (três) dias úteis após declarado vencedor, através de 
solicitação do Pregoeiro.
6.2.2. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a 
idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento.
6.2.3. Não existindo data de validade nas certidões e/ou nos certificados exigidos para habilitação, 
somente serão aceitos se com prazo de expedição não superior a sessenta dias ou, se emitidos 
por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
6.2.4. Será examinada a documentação da(s) licitante(s) que tenha(m) sua(s) proposta(s) financeira
(s) classificada(s) em primeiro lugar para fins de registrar os preços. Considerando a possibilidade 
de eventual reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro que venha a acarretar a alteração da 
ordem de classificação das propostas financeiras, nos termos de algum Decreto Municipal, serão 
analisadas os documentos de habilitação das demais licitantes classificadas e na ordem de 
classificação.

7. DO PROCEDIMENTO
7.1. Da etapa eletrônica de lances e da classificação das propostas.
7.1.1. Os lances ofertados serão pelo menor preço por item.
1.1.1. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.1.2. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais licitantes.
7.1.3. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos 
lances, retomando, o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados.
7.1.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa as licitantes, me-
diante mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.1.5. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, 
transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente 
encerrada a recepção dos lances.
7.1.6. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao pregoeiro 
verificar a aceitabilidade do preço ofertado.
7.1.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
financeira de menor preço e os valores praticados no mercado e estimado no Anexo I - Termo de 
Referência para a contratação.
7.1.8. Nas situações a que se referem os subitens 7.1.7 e 7.1.8, o pregoeiro poderá negociar com 
a licitante para que seja obtido preço melhor.
7.1.9. Facultativamente, o pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento 
de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, 
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findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o 
pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropos ta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um preço melhor, bem como 
decidir sobre sua aceitação.
7.1.10. O pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor.
7.1.11. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante às sanções deste 
edital, salvo os lances considerados como erro de digitação na hora dos lances.
7.1.12. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro examinará a proposta financeira 
que apresentou menor preço quanto à compatibilidade deste em relação aos preços praticados no 
mercado e ao estimado no Anexo I - Termo de Referência para contratação, classificando ou 
desclassificando preliminarmente proposta financeira ofertada.
7.1.13. Em sendo desclassificada a proposta financeira de menor preço, o pregoeiro examinará a 
proposta financeira de segundo menor preço, negociando com o licitante a redução do preço 
apresentado, objetivando a obtenção de preço melhor.
7.1.14. Caso necessário, o procedimento do item 7.1.14. ocorrerá sucessivamente até que se 
obtenha proposta classificada em primeiro lugar.
7.1.15. Considerando a Lei complementar 123/2006, este edital contempla cota reservada exclusiva 
para MES E EPPS para os itens com valor até 80.000,00;
7.1.15.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal referente ao mesmo objeto;
7.1.15.2. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, considerando O 
MESMO objeto, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço ofertado.
7.2. A licitante que apresentar proposta que não seja aceitável e/ou documentos de habilitação 
que não atendam às exigências editalícias será desclassificada e/ou inabilitada e o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, conforme item 7.1.14. do edital,  até encontrar proposta que o 
atenda e cuja licitante atenda às exigências habilitatórias. Também nessa fase o pregoeiro poderá 
negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
7.2.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada a 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo pregoeiro, salvo quando não houver 
recurso.
7.3. A licitante que teve a proposta financeira classificada em primeiro lugar deverá apresentar ao 
pregoeiro, via sistema, em até 2 (duas) horas sua proposta com os valores final, a proposta 
financeira com a relação de todos os itens vencidos, com seus respectivos preços unitários.
7.3.1. O pregoeiro, a seu exclusivo critério e objetivando agilizar o processamento da licitação, 
poderá dispensar a licitante de apresentar os documentos exigidos via e-mail, por solicitação da 
licitante.
7.3.2.   O pregoeiro poderá exigir o envio via correio, o encaminhamento da proposta financeira e 
os documentos de habilitação deverão ser apresentados na forma original ou por cópia autenticada, 
no prazo de até três dias úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública. 
Será considerado apenas o recebimento, pelo pregoeiro dos documentos e anexos exigidos e não 
sua postagem.
7.3.4.1. A proposta financeira e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados 
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para o endereço Prefeitura Municipal de PRIMAVERA,  AV. GENERAL MOURA CARVALHO, 
S/N, CENTRO, PRIMAVERA.

8. DOS RECURSOS
7.3.4.2. Declarada a vencedora, qualquer licitante que desejar recorrer poderá, durante a 
sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (sala de 
disputa/mensagens desbloqueadas), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo. Caso interposto o recurso, deverá ser dirigido ao pregoeiro indicando a 
Comissão de Licitações - Comissão de Registro de Preços, bem como o número do edital e da 
licitação (pregão na forma eletrônica), para o endereço . GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, 
CENTRO, PRIMAVERA, no prazo de três dias a contar da manifestação no sistema, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começara a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. Será considerado apenas o 
recebimento, pelo pregoeiro, dos documentos, e não sua postagem.
8.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto, pelo pregoeiro, ao vencedor do certame.
8.2. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo ou, ainda, que não 
atendam as condições estabelecidas neste edital.
8.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante.
8.5 As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no 
subitem 7.4.1, nos autos do processo, bem como no sistema eletrônico.
8.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
8.7. Havendo recursos, o pregoeiro os apreciará e, caso não reconsidere sua posição, caberá à 
autoridade competente a decisão em grau final.
8.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

9. DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora, a autoridade competente homologará a 
licitação.

10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. A Comissão de Licitação convocará regularmente a licitante vencedora para assinar a ata de 
registro de preços, dentro do prazo de dois dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da sanção 
prevista no item 10.3.
10.2. É facultado à administração, quando a convocada não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 10.3.
10.3. Quem convocado não assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para a licitação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
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não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a administração e será descredenciado no CRC pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo às penalidades previstas na ata de registro de preços.
10.4. As cláusulas relativas ao registro de preços, reajuste e atualização dos preços, bem como 
prazos, condições gerais, obrigações, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e 
condições relativas à execução do objeto, estão previstas no edital e deverão ser atendi- das na 
íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s), bem como pelas licitantes que tiverem suas propostas 
financeiras classificadas e seus preços registrados e que venham a ter o menor preço em virtude de 
reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro.
10.5. Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar a ata 
de registro de preços ou solicitar reajuste do preço e/ou reequilíbrio econômico-financeiro do objeto 
cujo resultado deferido elevar seu preço a preço maior do que o segundo menor preço registrado, 
poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, conforme 
disposição do Decreto Municipal. Neste caso persistirão as obrigações referidas neste edital e na 
ata de registro de preços para o novo fornecedor detentor do menor preço.
10.6. Observados os critérios e condições estabelecidos neste edital, a administração poderá 
comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que 
razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 
fornecimento compatível com o solicitado pela administração, observadas as condições do edital e 
o preço registrado.
10.7. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, assegurado o direito de preferência ao detentor da ata de registro de preços, 
em igualdade de condições de acordo com o Decreto Municipal.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Exercício 2020 Atividade 0802.103010156.2.136 Apoio ao Prog. de Saúde Bucal - SB , 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

12. DO PAGAMENTO
12.1. Para o efetivo pagamento a Contratada estará sujeita ao cumprimento das disposições 
contidas no termo contratual.
12.2. A Nota Fiscal / Fatura relativa a aquisição do objeto deverá ser apresentada junto ao setor de 
compras ou outro indicado pelo gestor do contrato.
12.3. As Notas Fiscais/Faturas entregues não deverão portar vícios ou incorreções que 
impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a CONTRATADA suportará os ônus 
decorrentes do atraso.
12.4. O objeto será pago em até 30 (trinta) dias contar da data da entrega da nota fiscal/fatura na 
Unidade de Liquidação (UL) ou Contábil, que deverá ser ocorrer até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de:
12.4.1. Nota fiscal/ fatura;
12.4.2. Termo de fiscalização aprovado e emitido pela secretaria municipal responsável.

13. DAS PENALIDADES
13.1. A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem:
13.1.1. Quanto procedimento da licitação.
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13.1.1.1. Deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a administração pelo prazo de um ano e multa compensatória equivalente a 30% 
sobre o valor da multa apurada por inexecução total, considerando a tabela de referência;
13.1.1.2. A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à 
comprovação da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a aplicação da 
penalidade prevista no subitem anterior.
13.1.1.3. Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de seis meses.
13.1.1.4. Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o valor da proposta, 
atualizada até o momento da notificação para apresentação da defesa.
13.1.2. Quanto à execução.
13.1.2.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a compromitente estará sujeita às seguintes 
penalidades que seguem.
13.1.2.1.1. Advertência escrita, para a correção de irregularidades que não possuam gravidade 
suficiente para caracterizar infração passível de levar a uma medida mais drástica. 13.1.2.1.2. Multa 
moratória, tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e percentuais permitidos pela 
legislação vigentes. 
13.1.2.1.2.1. Os percentuais serão aplicados por dia de atraso no cumprimento de qualquer das 
obrigações, calculada sobre o valor total da contratação, atualizado monetariamente, desde o 
primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, que  deverá ocorrer no prazo de até 
10 (dez) dias, depois do qual será considerada inexecução contratual.
13.1.2.1.3. Multa moratória, tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e percentuais 
permitidos pela legislação vigentes.
13.1.2.1.3.1. A aplicação da multa compensatória obedecerá ao seguinte critério:
a) No caso de inexecução parcial da contratação e rescisão unilateral, a multa compensatória 
será aplicável sobre o montante inadimplido, atualizado até o momento da notificação para 
apresentação da defesa;
b) No caso de inexecução total da contratação, a multa compensatória será aplicável sobre o 
valor nominal do ajuste, atualizado até o momento da notificação para apresentação da defesa;
13.1.2.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, na ocorrência de rescisão unilateral do contrato, além da aplicação das multas 
moratória e compensatória, quando for o caso, à contratada será aplicada, cumulativamente, a pena 
de:
a) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de três anos, no caso de inexecução parcial do contrato;
b) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de cinco anos, no caso de inexecução total do contrato;
13.1.2.1.5. Quando a compromitente causar prejuízo material resultante diretamente de execução 
contratual e negar-se a indenizar o erário administrativamente, será aplicada a declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, perdurando pelo tempo da 
suspensão temporária;
13.1.2.1.6. A recusa injustificada para assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar a nota de 
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empenho, ordem de serviço ou ordem de fornecimento, sujeita o infrator a mesma penalidade 
aplicável pelo inadimplemento total da obrigação, por aplicação si métrica ao que dispõe o art. 81, 
da Lei 8.666/1993;

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Servirão de cobertura para as despesas do presente edital as dotações orçamentárias 
constantes dos pedidos e autorizações para a aquisição do respectivo objeto conforme minuta da 
ata de registro de preços anexa.
14.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.
14.3. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na CPL, sito: AV. 
GENERAL MOURA CARVALHO, S/N, CENTRO, PRIMAVERA, no horário constante do item 1.11.
14.4. As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro de PRIMAVERA 
(PA), quando não resolvidas administrativamente.
14.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como às discordância entre as 
especificações do objeto no Comprasnet e neste Edital, prevalecerão às constantes neste edital.

Prefeitura Municipal de PRIMAVERA, em ___ de __________de 2020.

_____________________________
Pregoeiro Oficial
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